Em busca da igualdade de oportunidades: um estudo sobre o desempenho escolar, contexto familiar e interação social de alunos bolsistas by Batista, Patrícia de Melo
 
 
UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE 
Programa de Pós-graduação em Distúrbios do Desenvolvimento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Patrícia de Melo Batista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em busca da igualdade de oportunidades: um estudo sobre o desempenho escolar, 
contexto familiar e interação social de alunos bolsistas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Paulo 
2018 
  
 
 
 
Patrícia de Melo Batista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em busca da igualdade de oportunidades: um estudo sobre o desempenho escolar, 
contexto familiar e interação social de alunos bolsistas  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
Dissertação de Mestrado apresentada no 
Programa de Pós-Graduação em Distúrbios 
do Desenvolvimento da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie 
Linha de Pesquisa: Políticas e formas de 
atendimento em psicologia, educação e 
saúde 
Orientadora: Profa. Dra. Marina Monzani da 
Rocha 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Paulo 
2018 
 
 
AUTORIZO A REPRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO TOTAL E PARCIAL DESTE 
TRABALHO, POR QUALQUER MEIO CONVENCIONAL OU ELETRÔNICO, 
PARA FINS DE ESTUDO E PESQUISA, DESDE QUE CITADA A FONTE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Catalogação na publicação 
Biblioteca George Alexander 
 
Bibliotecária Responsável: Andrea Alves de Andrade - CRB 8/9204 
 
B333e Batista, Patricia de Melo. 
Em busca da igualdade de oportunidades: um estudo sobre o desempenho 
escolar, contexto familiar e interação social de alunos bolsistas/ Patricia de 
Melo Batista. 
64 f. ; 30 cm 
Dissertação (Mestrado em Distúrbios do Desenvolvimento) – 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2018. 
Orientadora: Marina Monzani da Rocha. Referências 
bibliográficas: f. 42-47. 
1. Projeto afirmativo. 2. Desempenho acadêmico. 3. Status sociométrico. 4. 
Ambiente social. I. Rocha, Marina Monzani da, orientadora. II. Título. 
 
CDD 371.26 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho aos meus pais, aos meus irmãos 
e a meu companheiro por todo apoio durante o 
processo de estudo. Agradeço a todos os professores 
que fizeram parte da minha construção acadêmica e a 
todos meus amigos da ENESSO que dividiram minha 
trajetória de estudos e profissionalmente. Todo meu 
carinho a todos os envolvidos. 
 
 
 
  
 
 
AGRADECIMENTOS 
 
 
 
À minha família que acreditou e me deu apoio todos os dias, me ensinam a continuar e 
persistir, meus pais Celso e Conceição, meus irmãos Simony, André, Emanuel, Fernando 
e Ricardo, aos meus sobrinhos Neto e Helena. 
 
Ao meu companheiro Rodrigo por todo incentivo, amor e cuidado durante o dia a dia da 
vida. 
 
À professora Marina por todo apoio, acompanhamento, paciência e empenho em finalizar 
a pesquisa. A todos os professores que acrescentaram senso crítico em minha formação. 
 
Aos meus amigos da ENESSO que juntamente com minha formação acadêmica, 
construíram comigo novas formas de agir profissionalmente, e caminhar na defesa dos 
direitos. 
 
Aos meus amigos que são minha família Sem Freio e as minhas amigas amadas Renata, 
Suellen, Jailma, Pâmela, Lorenna, Daniele. E ao meus melhores amigo Cassiano e 
Katyelle. 
 
A todos meus colegas de trabalho que se tornaram grandes amigos e me ajudaram no 
processo desta pesquisa, Naiara, Samuel, Laíza, Tábata, Rafael, Israel, entre outros que 
muito contribuíram com o trabalho. 
 
À Diretora Sueli e Coordenadora Eleir por toda disponibilidade em efetivar a pesquisa. 
Obrigada por acreditarem no trabalho. 
 
À coordenação do curso por todo auxílio, a escola envolvida e aos alunos que 
participaram da Pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
BATISTA, P. M. Em busca da igualdade de oportunidades: um estudo sobre o 
desempenho escolar, contexto familiar e interação social de alunos bolsistas.  Dissertação 
de Mestrado. São Paulo: Programa de Pós-Graduação em Distúrbios do Desenvolvimento 
– Universidade Presbiteriana Mackenzie; 2018. 
 
 
Resumo 
Projetos afirmativos são ações que potencializam a permanência do aluno, de forma a 
prover condições materiais para possíveis necessidades do cotidiano acadêmico. O 
presente estudo teve como objetivo central analisar a relação entre o ambiente social, o 
desempenho acadêmico e o status sociométrico de alunos do ensino fundamental I que 
participam de um projeto afirmativo em uma instituição de ensino particular. O estudo 
foi executada com 334 alunos escolhidos por conveniência em uma escola particular da 
cidade de São Paulo. Os pais de 37 alunos bolsistas (grupo projeto) foram entrevistados 
seguindo o roteiro de um questionário sociodemográfico elaborado para o presente estudo 
e do Inventário de Recursos do Ambiente Familiar (RAF). Os 74 alunos participantes 
(grupo pesquisa e controle) foram comparados em relação ao desempenho acadêmico. 
Em uma segunda etapa, foram feitas análises estatísticas descritivas para caracterizar e 
status sociométrico. Além disso, foram feitas análises estatísticas inferenciais para 
verificar se há diferença entre os grupos projeto e controle no que se refere às variáveis 
analisadas. Avaliações inferenciais indicaram que os grupos possuem realidades de 
extrema distância socioeconômicas, no desempenho educacional o grupo projeto ficou 
com rendimento inferior aos alunos do grupo pagante, e no status sociométrico os alunos 
do grupo projeto não apresentaram níveis de rejeição. Esperamos que os resultados 
possam fomentar medidas de estimulação, práticas parentais protetivas e mudanças 
institucionais de acolhimento dos alunos de projetos afirmativos.  
 
Palavras-chave: Ação Afirmativa; Desempenho Acadêmico; Rejeição; Meio Social. 
 
  
 
 
BATISTA, P. M. In search of equal opportunities: a study on school performance, family 
context and social interaction among social inclusion students. Dissertação de Mestrado. 
São Paulo: Programa de Pós-Graduação em Distúrbios do Desenvolvimento – 
Universidade Presbiteriana Mackenzie; 2018. 
 
Abstract 
Affirmative projects are actions that enhance student’s permanence in a school, providing 
necessary materials for possible daily academic needs. This study aims to analyze the 
connection between social environment, academic performance and sociometric status of 
elementary students participating in an affirmative project in a private educational 
institution. The research was conducted with 334 students chosen by convenience of said 
educational institution in São Paulo city.  The parents of 37 students that were granted 
scholarships, known as Grupo Projeto, were interviewed following the guidelines of a 
sociodemographic survey prepared for the present study and a specific survey called 
Inventário de Recursos do Ambiente Familiar (RAF).  74 participating students, part of 
Grupo Pesquisa e Controle, had their academic performance compared in relation to 
others. In a second stage, descriptive statistical analysis were carried out to characterize 
the sociometric status. In addition, inferential statistical analysis were carried out to verify 
if there were differences between the Grupo Projeto and Grupo Controle regarding the 
variables analyzed. In relation to income, the groups have extremely distant 
socioeconomic realities. Regarding the educational performance, Grupo Projeto had a 
lower performance if compared to those among the paying group; in sociometric status, 
the students of Projeto Grupo did not indicate any level of social rejection. We hope that 
the results encourage measures of stimulation, protective parental practices and 
institutional changes regarding the acceptance of students of affirmative projects.   
Palavras-chave: Affirmative Design; academic achievement; sociometric status; social 
environment. 
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1. Apresentação 
 
O presente estudo foi elaborado a partir das indagações da autora em sua atuação 
como assistente social no campo da educação privada. Tal atuação está atrelada a um 
projeto social que visa o cumprimento da legislação Filantrópica lei nº 12.101 (BRASIL, 
2009) que prevê a concessão de bolsas e estabelece os critérios de seleção com base na 
renda familiar. 
O projeto de atuação, denominado nesta pesquisa como projeto afirmativo, atende 
aos alunos bolsistas integrais e proporciona um auxílio de permanência escolar com os 
livros didáticos, uniformes, e materiais, além do atendimento social que identifica 
demandas extras (transporte e alimentação, entre outros) para solicitação de outros apoios 
necessários a permanência dos alunos bolsistas integrais filantrópicos. 
A particularidade da atuação de uma assistente social em uma escola particular, 
bem como de um projeto afirmativo que oferece, para além da bolsa de estudo, outros 
itens necessários para a permanência do aluno na educação básica, levantam algumas 
indagações, como, por exemplo: Como garantir o acesso de crianças de nível 
socioeconômico baixo às atividades didáticas e extracurriculares? Qual o impacto de 
receber o auxílio no desempenho acadêmico dos alunos? Como fica a questão da interação 
social de alunos que vem de ambientes familiares tão distintos no que se refere ao poder 
aquisitivo familiar? Será que conseguimos, de fato, acolher as crianças cujas famílias 
buscam o auxílio filantrópico e favorecer seu desenvolvimento? O trabalho baseado na 
legislação filantrópica de fato rompe o ciclo da vulnerabilidade social? 
Diante do exposto, o estudo visou auxiliar algumas destas questões. Assim, com 
o presente estudo, pretende-se aprimorar o projeto afirmativo sob uma perspectiva 
institucional e profissional, visando mediar as possibilidades da filantropia em relação a 
permanência enquanto garantia de acesso a educação, em consonância com o Artigo 205 
da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho" (BRASIL, 1988). 
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2. Introdução 
 
2.1. Relações sociais e o desenvolvimento infantil  
 
A compreensão atual da infância surgiu com a modernidade histórica 
(OLIVEIRA; SANTOS, 2018). Na conjuntura das relações sociais europeias da época 
pré-moderna (século XIX), a infância não era compreendida como uma fase especial e 
particular do desenvolvimento humano em seus aspectos físicos, psíquicos e éticos-
sociais, mas como uma condição não-adulta, um negativo do que o humano deveria ser. 
A adolescência, compreendida enquanto fase intermediária entre o fim da infância e o 
começo da vida adulta com particularidades próprias, também não existia. Foi a partir da 
modernidade, especialmente do século XVII em diante, que começou a gestar-se uma 
concepção de infância enquanto uma fase específica da vida humana com todas as suas 
peculiaridades. Na segunda metade do século XIX, na Europa Ocidental, com o começo 
do processo de universalização da educação primária no processo de formação das 
nacionalidades, proibição do trabalho infantil e avanços da pedagogia e das ciências 
humanas de forma geral, é que a infância passou a ser tratada como é hoje (ROUANET, 
1987). 
O debate sobre infância, entre o final do século XIX e início do século XX, era 
ligado diretamente à educação. Importantes pensadores, como o pai da sociologia Emile 
Durkheim, consideravam que a educação tinha uma função integradora na sociedade, 
harmonizando-a e evitando as anomias sociais. Por isso, a escola tinha fundamental a 
construção da cidadania. Antes das reflexões de Emile Durkheim, outros pensadores, 
trataram da educação como um princípio igualador dos seres humanos e das 
oportunidades de ascensão social frente a desigualdade fática de poder econômico próprio 
da sociedade moderna. Contudo, essas considerações tomavam a criança como sujeito a 
ser educado. O pressuposto generalizado era que não existia processo educativo 
fundamental na primeira infância, ou que ele era de responsabilidade da família dado sua 
baixa complexidade (PIMENTA, 2018).  
No século XX, com os avanços da Pedagogia e os estudos da Psicanálise e 
Psicologia, a infância ganhou maior atenção e reflexão teórica. Pensadores com diferentes 
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perspectivas teórico-metodológicas, como Jean Piaget (1896-1980) e Lev Vygotsky 
(1896-1934), sublinharam os aspectos de desenvolvimento biológico, psíquico e social 
contidos na infância. As pesquisas analisadas afirmam que a primeira infância é o período 
mais importante para consolidar os aspectos cognitivos e sociais do sujeito (PAPALIA; 
OLDS; FELDMAN, 2006). Este período é marcado por diferentes etapas, que dependem 
de aspectos biológicos e sociais, e implicam em avanços nas áreas cognitivas, sociais e 
motoras, além das primeiras aquisições de linguagem, entre outros fatores do 
desenvolvimento global (PAPALIA et al., 2006). 
A preocupação com a primeira infância tem se colocado como prioridade, fato 
este baseado nas pesquisas que expressam o acompanhamento das primeiras experiências 
das crianças que podem ampliar ou fragilizar suas habilidades cognitivas e de socialização 
(PAPALIA et al., 2006). Ainda que no passado a primeira infância tenha sido 
negligenciada nos estudos de psicopatologia (BRIGGS-GOWAN et al., 2006), o rápido 
desenvolvimento apresentado nessa fase e os estudos que indicam que problemas que 
ocorrem ao longo da vida podem estar relacionados com problemas que surgiram 
justamente nessa fase, fizeram com que, no decorrer das últimas décadas, houvesse um 
crescente interesse acerca do desenvolvimento e funcionamento social, cognitivo e 
emocional de crianças pré-escolares (BAGNER et al., 2012; BRIGGS-GOWAN et al., 
2006). 
O processo de desenvolvimento das capacidades cognitivas, de linguagem e 
motoras da criança, contudo, não podem ser pesadas numa perspectiva geral e abstrata. 
Se existem aspectos universais, dados pela biologia e fisiologia humana, próprios do 
desenvolvimento infantil, esses determinantes são mediados pelas condições 
socioeconômicas de vivência da infância (MATURANO, 1999). Dessa maneira, as 
diferenças de classe e renda, com todas as consequências derivadas dessa condição, 
influenciam de sobremaneira o desenvolvimento infantil nos seus limites, potencialidades 
e problemas. A ausência de uma condição nutricional adequada é um fator de risco que 
pode causar danos permanentes no desenvolvimento cognitivo da criança, reduzindo sua 
capacidade de aprendizado de forma irreversível (MONTEIRO; ABREU; PHEBO, 
1997). Dessa forma, as condições socioeconômicas da criança, que se expressam em 
determinantes que vão desde o micro até o macrossocial, são elementos fundamentais do 
processo de compreensão do desenvolvimento infantil (MAIA; WILLIAMS, 2005). 
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No discurso disponível oficial do poder público, através do Ministério da 
Educação, e relacionado ao desenvolvimento infantil no Ministério da Saúde, localizamos 
documentos que expressaram o reconhecimento superficial sobre a condição 
socioeconômica familiar das crianças como um dos fatores relacionados ao 
desenvolvimento infantil. O Ministério da Saúde chama de fatores de risco os elementos 
que, quando presentes, aumentam as probabilidades do surgimento de problemas de 
diversas ordens (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). Afirma o Ministério que, no contexto 
familiar, estão presentes diferentes “fatores de risco”, destacando os itens: 
 1) famílias em que não há nenhuma diferenciação de papéis, levando ao 
apagamento de limites entre seus membros; 
 2) famílias com nível de tensão permanente, que se manifesta através da 
dificuldade de diálogo e descontrole da agressividade; 
 3) dependência econômica/emocional e baixa autoestima da parte de algum de 
seus membros, levando à impotência e/ou fracasso em lidar com a situação de violência.  
 Desta forma, percebe-se o reconhecimento do impacto da situação 
socioeconômica no desenvolvimento infantil por parte dos ministérios governamentais. 
Porém, nota-se que raras vezes os ministérios da Saúde e Educação atuam em conjunto, 
como poderia ser para favorecer o desenvolvimento global das crianças. As intervenções 
correlacionadas entre Ministério da Saúde e Ministério da Educação estão atreladas 
majoritariamente às campanhas de vacinação e algumas campanhas preventivo-
educativas. As ações que estabelecem os cuidados com as aquisições de conhecimento na 
primeira infância, em geral, apresentam pouca incorporação nas atividades intersetoriais 
de saúde e educação.  
Assim são reconhecidos os fatores de risco ao desenvolvimento, e a partir deste 
documento do Ministério da Saúde, verifica-se a posição dos fatores no âmbito familiar, 
sendo este o primeiro espaço de relações sociais na infância. O espaço familiar quando 
fortalecido reflete nas condições ofertadas a criança. Conforme estudo de Kohara (2009), 
as famílias que possuem condições socioeconômicas vulneráveis vivem uma realidade de 
moradia irregular (sofrem despejos), cortes de fornecimento de luz e água por falta de 
pagamento, entre outras situações que expressam um nível de tensão permanente 
(previsto pelo Ministério da Saúde), além da instabilidade de acesso aos serviços públicos 
educacionais como vagas em creches e escolas (KOHARA, 2009). 
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Assim o ambiente familiar é significativo na infância em função de proporcionar 
elementos que podem proteger, favorecer ou, em função da presença de fatores de risco, 
podem dificultar o desenvolvimento como um todo das crianças (PAPALIA, et al., 2006). 
Considerando isso, a família compõe as relações sociais e de produção e 
reprodução da vida, de forma que as primeiras experiências são fundamentais para o 
desenvolvimento infantil. As primeiras experiências, no entanto, ocorrem em um 
contexto econômico, de composição familiar específica (podendo ser no modelo 
tradicional, monoparental, com auxílio de avós, entre outros) e também regional. Essas 
variáveis podem favorecer ou fragilizar o desenvolvimento da criança, entendendo que 
experiências vivenciadas nesse momento podem gerar consequências de longo prazo 
(KOHARA, 2009). 
A família, quando esta é provida de condições adequadas para o desenvolvimento 
infantil, como clima emocional, suporte a autonomia e rotinas no lar, pode ser considerada 
como um fator de proteção (TEIXEIRA et al., 2014). Seus membros fazem parte dos 
processos de formação da identidade, valores e modos de agir da criança. As famílias que 
possuem condições socioeconômicas baixas são vulneráveis nas condições necessárias 
para o desenvolvimento. Sendo assim, é necessário analisar condições do ambiente 
familiar para entender o comportamento das crianças (MARTURANO, 2014).  
As condições as quais o núcleo familiar pertence interferem no desempenho 
escolar da criança e na sua convivência com os diversos contextos sociais nos quais está 
inserida. O empobrecimento financeiro da família impõe mudanças significativas na 
organização familiar, criando novos desafios e dificuldades para o exercício de suas 
funções primordiais de proteção, de pertencimento, de construção de afetos, de educação, 
de socialização (LOSACO, 2008). 
Santa Maria-Mengel e Linhares (2007) estudaram a relação entre fatores de risco 
familiares e o impacto no desenvolvimento da linguagem. Na pesquisa em que 120 
crianças foram avaliadas, as autoras notam que a baixa escolaridade dos pais, a ausência 
do aleitamento materno e a baixa disponibilidade dos pais em relação às necessidades de 
cuidado com a alimentação, atenção as demandas e a preocupação com o cotidiano 
escolar da criança impactam negativamente o desenvolvimento infantil. Em outro estudo 
sobre os fatores familiares a os fatores de risco em relação ao desenvolvimento infantil 
Marmot (2008, p. 111) afirma que  
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Imaginemos que estamos a falar apenas de quatro crianças, para que se 
perceba: há duas que aos 22 meses pontuaram baixo na escala de 
desenvolvimento cognitivo, uma destas era originária de uma família de baixo 
estatuto socioeconómico e outra de um alto; e outras duas crianças que, no 
início de vida, estão nos valores mais altos do desenvolvimento cognitivo, mas 
uma é de um baixo estrato social e outra de alto. O que acontece a estas quatro 
crianças quando crescem? A criança com baixo desenvolvimento cognitivo de 
uma família rica recupera esse atraso, já aquela que tinha tido o mesmo baixo 
ponto de partida mantém-se ao mesmo nível. Nos dois meninos a quem foi 
identificado alto nível cognitivo, o da família pobre desce de desempenho 
intelectual à medida que avança na idade, o que cresceu num lar rico mantém 
o seu desempenho alto. É a prova de que os genes não definem o destino e que 
a envolvência social é determinante e que o social potencia o biológico 
(MARMOT, 2008, p. 111). 
 
Analisando a condição socioeconômica das famílias e o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas importantes para o aprendizado e desenvolvimento social dos 
sujeitos, Abreu et al. (2015) avaliaram 355 crianças de escolas públicas. Os resultados 
apresentaram um impacto forte do nível socioeconômico em relação a linguagem, fato 
este que reforça a preocupação levantada nos estudos citados anteriormente. Foi 
verificado que famílias de nível socioeconômico baixo têm dificuldades em garantir 
acessos e materiais educativos para as crianças, que, por vezes, possuem um vocabulário 
limitado sendo, de acordo com os autores, uma consequência possível da baixa 
escolaridade dos pais (ABREU et al., 2015). Ou seja, a partir de pesquisas empíricas com 
contextos sociais, tipo de amostragem e abrangência diferente, fica evidente que a 
determinação social é fator explicativo fundamental para analisar o desenvolvimento da 
criança no que se refere às suas habilidades comunicativas e cognitivas (eg. SANTA 
MARIA-MENGEL; LINHARES, 2007; MARMOT, 2008; ABREU et al., 2015).   
Além das relações familiares e da condição socioeconômica da família, outro fator 
que interfere de modo significativo no desenvolvimento infantil é a escolarização. No 
período em que ocorre a inserção das crianças no ambiente educacional, outros fatores de 
desenvolvimento são apresentados e espera-se transformações no repertório da criança a 
partir das interações sociais. A ampliação de repertório cultural e as novas vivências da 
criança, que não se encontra mais restrita ao ambiente familiar, marcam o período de 
ingresso na escola. Com isso, nota-se a expressão de novos comportamentos e de 
ampliação do repertório social (ABREU et al., 2015).  
Dessa forma, percebe-se que o indivíduo pode ser entendido de acordo com sua 
história, a sua cultura e também seus relacionamentos sociais, tanto no âmbito familiar, 
quanto no espaço escolar, fatores estes presentes no cotidiano das crianças, bem como de 
seu convívio social (BIERMAN, 2004). 
16 
 
O convívio social é repleto de cumprimento de regras – explicitas e implícitas, 
empatia com o próximo, costumes e situações que a criança pode se identificar e aquelas 
que eles precisam tolerar e lidar também com as primeiras frustrações e conflitos 
(CATINI, 2004). Ou seja, a ampliação do contato com o coletivo, a inserção na escola, 
são momentos de muitos desafios, mas também de muitas oportunidades de 
desenvolvimento de repertório comportamental. 
Conforme discutido, um ambiente familiar marcado pelas desigualdades 
socioeconômicas impacta de diversas formas o desenvolvimento infantil. A escola, na 
maioria das vezes, não está preparada para encarar esses problemas oriundos da condição 
de classe e renda da criança. Não está por duas razões fundamentais: (1) na sociedade 
atual há, para alguns autores, o mito da “escola única”, como se todas as crianças tivessem 
acesso ao mesmo tipo de escola, quando, na verdade, segundo os estudos de Baudelot e 
Establet (1987), há uma dualidade escolar fundamental:  
Os alunos de classes populares, em sua maioria, possuem formação mais curta, 
com maior distorção idade-série, em estabelecimentos com condições mais 
precarizadas, currículos enxutos, pragmáticos e repetitivos, e são expostos a 
um formato específico (“subproduto”) da ideologia dominante. Do outro lado, 
os filhos da burguesia e seus quadros são formados em longas trajetórias, sob 
outras pedagogias e currículos mais ou menos ocultos, para uma finalidade 
outra que observada no primeiro caso. A massa das crianças originadas das 
classes sociais antagônicas foram e permanecem sendo escolarizada em duas 
redes opostas. (BAUDELOT; ESTABLET, 1987, p. 109) 
Além dessa escola dividida, a segunda razão fundamental se refere ao processo 
denominado por Freitas (2009, p. 281-289) de “má-fé institucional”. Para a pesquisadora, 
as instituições públicas de ensino tomam como base de sua ação que a criança chega ao 
ambiente escolar com todos os pré-requisitos educacionais formados: confiança, 
capacidade de concentração, sentido positivo nos estudos, estabilidade emocional etc. 
Como a maioria das crianças das classes populares tem dificuldades de adquirir esses 
requisitos, o Estado, ao não formular políticas para atenuar ou acabar com esse problema, 
funciona com base em uma má-fé institucional, que responsabiliza a criança e as famílias 
pelo fracasso escolar – tema melhor desenvolvido na próxima seção.  
A partir dessas reflexões, cabe pensar a relação entre educação infantil e políticas 
públicas que podem combater o problema das desigualdades socioeconômicas e de acesso 
à educação de qualidade.  
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2.2. Educação infantil e políticas públicas  
 
O espaço educacional é um complexo conjunto de relações sociais que incidem 
na vida das crianças a partir de diversas instituições como a família e a escola. Essas 
instituições, em conjunto com a totalidade das relações sociais do sujeito, formam o 
quadro de possibilidades e limites das suas oportunidades educacionais (ABREU et al., 
2015). 
Desta forma, as políticas públicas e os espaços de atendimento precisam qualificar 
seus olhares para a infância, com intervenções que vão desde orientações básicas até 
mesmo a fornecer acessos e condições materiais e comportamentais aos sujeitos. No 
processo de socialização da criança, como já abordamos, a escola tem papel fundamental. 
Algumas políticas públicas tem avançado na garantia do acesso e permanência (ainda que 
na conjuntura mais imediata, com a política de austeridade econômica iniciada em 2014 
e aprofundada em 2016, a tendência atual vá num sentido contrário), no que se refere a 
programas sociais de transferência de renda que possuem como condicionalidade a 
frequência escolar como o “Bolsa Família”, nos casos de maior vulnerabilidade, mas 
como também do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que prevê a garantia de 
direitos da infância (MDS, 2012): 
 
“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” (BRASIL, 
2002). 
 
Entendemos que a defesa da educação pública de qualidade é uma pauta presente 
e fundamental. No cenário político e cultural brasileiro, a defesa da educação de 
qualidade, uma valorização abstrata da educação na construção da cidadania e igualdade 
de oportunidades, é onipresente no meio político institucional, universidades e mídias. 
No entanto, no Brasil a educação oferecida pelo Estado apresenta diversos problemas, 
como falta de professores, estrutura física adequada para as aulas, financiamento 
insuficiente, currículos que não dialogam com os problemas reais dos estudantes e suas 
coletividades, dentre outros (KOHARA, 2009). Esses problemas fazem com que a 
qualidade do ensino oferecido seja questionada inclusive pelos próprios professores de 
escolas públicas e particulares, que, em sua maioria, afirmam preferir matricular seus 
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filhos em escolas privadas, sinalizando assim a baixa qualidade do sistema de educação 
pública (BRUNS; EVANS; LUQUE, 2012). Essa realidade faz com que algumas famílias 
busquem estratégias alternativas para a demanda de melhores condições educacionais 
para os seus filhos, de maneira a oferecer diferentes oportunidades de desenvolvimento e 
de vida.  
Como tratamos, o bom desempenho escolar do aluno não dependente apenas da 
interação escola-aluno, sendo perpassada por uma série de outros determinantes sociais 
como seu ambiente familiar, condição socioeconômica, repertório cultural, condições 
étnico-racial e outros fatores. De tal forma, a escola não pode abordar o aluno como um 
ser genérico-abstrato destituído de terminações, como se todos os sujeitos-educandos 
apresentassem exatamente as mesmas necessidades. Uma educação igual pressupõe as 
condições para tratar as desigualdades estruturantes da sociedade moderna. Nesse sentido, 
a formação dos professores, os equipamentos disponíveis na escola (como laboratórios e 
bibliotecas) e o projeto político-pedagógico influenciam muito na capacidade da escola 
para oferecer uma educação de qualidade frente aos diversos desafios educacionais que 
ela vai se deparar (SAMPAIO, 2009). 
Em uma análise das escolas brasileiras, Guimarães e Sampaio (2007) 
apresentaram indicadores relacionados a escolas públicas e privadas no que se refere ao 
desempenho desses alunos nos vestibulares, sendo que os das escolas públicas tiveram 
resultados piores que os das privadas. Menezes (2006) realizou outro estudo comparativo 
das diferenças entre as escolas públicas e privadas. Quando não considerou os fatores 
familiares, o desempenho individual e a influência da estrutura escolar, encontrou que os 
alunos de escolas privadas apresentaram, em média, uma performance 50% superior aos 
alunos de escolas públicas (MENEZES, 2006). Em um segundo momento, o autor 
relacionou os fatores socioeconômicos, infraestrutura, formação dos professores e 
familiares na análise, e encontrou que o desempenho de alunos das escolas privadas ficou 
apenas 18% superior ao dos alunos de escolas públicas, o que indica que não é o tipo de 
escola o fator que exclusivamente afeta o desempenho dos alunos, mas sim um conjunto 
de variáveis que contribuem para o que o aluno tenha um melhor aproveitamento escolar.  
Neste mesmo trabalho, Menezes (2006) encontrou que 10% e 30% da variação 
das notas é explicada pela variável escola. Outros fatores de interferência estão atrelados 
a família e características dos alunos, variáveis que não podem ser excluídas da análise 
global do desempenho.  
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O censo escolar de 2016, apresentado pelo Instituto Nacional De Estudos E 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), observou o que o risco de insucesso nos 
primeiros anos do ensino fundamental de alunos matriculados na rede pública é superior 
ao risco na rede particular. A análise se refere a reprovações e abandono escolar, visto 
que a maior taxa nas escolas públicas ocorre no 3º ano do fundamental com média de 
13,3%. Na mesma série nas escolas particulares a taxa de reprovações e abandono escolar 
é em média de 1,8% (INEP, 2017), o que mais uma vez indica a desigualdade vivenciada 
nos dois ambientes. 
Nesse ponto é necessário voltarmos a reflexão de Freitas (2009) sobre a má-fé 
institucional e a escola como instituição do fracasso das classes trabalhadoras – chamada, 
provocativamente, de “ralé” pela autora. A autora assim define a má-fé institucional  
 
Quando falamos de má-fé institucional, estamos nos referindo a um padrão de 
ação institucional que se articula tanto no nível do Estado, através dos 
planejamentos e das decisões quanto à alocação de recursos, quanto no nível 
do micropoder, quer dizer, no nível das relações de poder cotidianas entre os 
indivíduos que, dependendo do lugar que ocupam na hierarquia social, podem 
mobilizar de forma diferente os recursos materiais e simbólicos que as 
instituições oferecem (FREITAS, 2009, p. 295).  
 
Na análise da autora (FREITAS, 2009), duas coisas podem ser destacadas. 
Primeiro, os recursos materiais e simbólicos que as instituições oferecerem não estão 
disponíveis para todos de forma a que todo ser humano possa usar. O uso desses recursos 
oferecidos pelo ambiente escolar depende de uma série de habilidades adquiridas ou não 
de acordo com a classe social, a vida familiar e a vida cotidiana no qual a criança está 
inserida e sendo socializada. Na atuação do Estado, contudo, essas características são 
tomadas como dadas para todos de forma igual. A partir de uma leitura para o contexto 
brasileiro da contribuição teórica de Pierre Bourdieu, Freitas (2009) mostra como o 
capital cultural não é democratizado e está à disposição de todos.  
Essa reflexão indica que o problema não se localizada apenas na desigualdade 
entre os diferentes tipos e níveis de escola na rede pública e privada – a escola dividida; 
mesmo quando as escolas públicas estão mais próximas das escolas privadas em termos 
de qualidade na infraestrutura, formação e condição de trabalho dos professores, 
equipamentos pedagógicos como bibliotecas e laboratórios de ciência, há que se 
questionar como a escola consegue ou não tratar as desigualdades produzidas pelas 
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diferentes condições socioeconômicas e culturais (FREITAS, 2009). Nesse sentido, 
pontua a autora: 
Aqueles que não possuíam os requisitos do sujeito “digno” quando, 
porventura, tinham acesso às instituições escolares que não foram criadas para 
eles não podiam se adequar às suas exigências, pois sua socialização não os 
equipara com as disposições exigidas. Por isso nosso sistema de ensino é 
historicamente marcado pelo fracasso em massa da ralé, que jamais foi vista 
pelo Estado como uma classe específica, já que, por ter sempre estado à 
margem das profissões valorizadas pela sociedade competitiva, não foi capaz 
de reivindicar do Estado políticas públicas que a beneficiassem diretamente. A 
consequência da não percepção da ralé como classe é a culpabilização 
individual de seus membros pelo fracasso de uma classe inteira. Uma vez que 
não consegue problematizar as condições sociais de produção dessa classe de 
“indignos”, a instituição escolar, ao se deparar com aqueles que não possuem 
essas disposições que garantem a “dignidade” dos indivíduos, age 
operacionalmente, no dia a dia, de forma completamente destoante daquela que 
propõe oficialmente (FREITAS, 2009, p. 299).  
 
A partir dessa realidade, algumas famílias, buscando uma educação melhor para 
seus filhos, recorrem a bolsas e programas filantrópicos para estudar em instituições 
privadas. Nesta condição, as famílias se organizam com materiais, uniformes e livros, o 
que ainda assim compromete os orçamentos familiares, porém fortalece a base 
educacional de seus filhos e, com isso, almejam a entrada na universidade em cursos mais 
concorridos e reconhecidos. Essas ações de filantropia entram dentro das propostas para 
reduzir os impactos da desigualdade social em relação ao acessos e desenvolvimento 
humano, através de ações afirmativas. A desigualdade social é politicamente 
compreendida como um fator a ser reduzido e, portanto, ações em favor desse objetivo 
são apresentadas e discutidas historicamente. Ações afirmativas, que possuem o objetivo 
de garantir medidas compensatórias em forma de acessos, sem distinção de raça, classe 
social, gênero entre outros aspectos socialmente vulnerabilizados, estão dentre as 
estratégias discutidas (GOMES, 2003). 
 
 
 
2.2.1.  Ações afirmativas de inclusão social 
 
As ações afirmativas são entendidas como políticas e programas que visam por 
estabelecer condições e acessos para populações historicamente fragilizadas. Essas ações 
têm como meta reduzir os impactos da desigualdade social e de discriminações visando 
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também a transformação cultural e garantir diversidade e pluralismo na convivência 
social dos indivíduos. Para a população atendida, o ciclo de subalternidade construído 
historicamente pode ser quebrado (SIMIONATTO, 2009; GOMES, 2003).  
Neste contexto, alguns colégios particulares fornecem bolsas filantrópicas que são 
regidas pela Lei 12.101 de 2009 que prevê os recursos para bolsas de estudos 
estabelecidos por critérios de classificação dos interessados (como renda familiar, 
situação social, entre outros) (BRASIL, 2009). Ao ser contemplado com uma bolsa o 
aluno fica isento da mensalidade, porém apenas a isenção de mensalidade não garante o 
acesso integral dos alunos. Em muitas situações as famílias não apresentam condições 
financeiras de arcar com as outras demandas escolares como livros, uniforme, materiais 
didáticos, lanche e transporte, sendo este um agravante que possibilita a desistência ou 
evasão escolar. Mediante a esta situação, algumas instituições promovem o fornecimento 
destes materiais também.  
A lei 12.101 certifica as entidades beneficentes e desta forma direciona o uso de 
isenções fiscais para projetos sem fins lucrativos. No caso das escolas particulares que 
são credenciadas na legislação filantrópica o uso deste recurso é direcionado para bolsas 
de estudo e pode ser utilizado para projetos afirmativos que garantam a permanência dos 
alunos contemplados. Desta forma a instituição educacional filantrópica, a partir da 
legislação, abre vagas gratuitas a alunos com a situação socioeconômica inferior a um 
salário mínimo e meio. Esta iniciativa prevê que bolsas possam compor a política pública 
educacional na condição de garantia de acessos uma vez que historicamente a população 
menos favorecida alcança estes espaços apenas por provas de “mérito” ou destaque 
acadêmico.  
Assim, esses projetos de fornecimento de materiais se propõem a oferecer 
condições objetivas necessárias à rotina escolar, no sentido de receber amparo material e 
estabelecer equidade entre alunos bolsistas e pagantes. A preocupação com o suporte 
material dialoga com o posicionamento de que apenas a inclusão no espaço educacional 
não é suficiente para qualificar o aluno, e sim a preocupação com sua realidade 
socioeconômica e familiar, tendo em vista os impactos destes fatores no processo 
educacional. 
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2.3. Justificativa 
 
O presente projeto propõe ampliar os conhecimentos correntes sobre 
características dos beneficiários de projetos afirmativos no que se refere ao seu 
desempenho acadêmico e relações sociais. Tais conhecimentos podem fomentar medidas 
de estimulação, práticas parentais protetivas e mudanças institucionais de acolhimento 
dos alunos de projetos afirmativos, de maneira a favorecer o desenvolvimento das 
crianças e prevenir prejuízos futuros. 
O desenvolvimento infantil está na pauta pesquisas e espaços de defesa de 
políticas públicas, sendo a preocupação de garantir condições básicas que possam 
minimizar situações sociais e de prejuízo na saúde no futuro dos indivíduos. A presente 
pesquisa se pauta na preocupação com o desenvolvimento infantil e na sua compreensão 
como alicerce das relações sociais e de saúde, assim como todo investimento preventivo 
com objetivo de minimizar danos irreversíveis do futuro.  
A compreensão de que as interferências do ambiente afetam o desenvolvimento 
comportamental das crianças pode iniciar reflexões sobre estratégias de remediar os 
impactos da desigualdade social na infância. Deste modo, o projeto posiciona um 
compromisso de garantir condições materiais e também da preocupação interventiva com 
o desenvolvimento infantil entendendo a capacidade da educação e das interferências 
sociais como diretrizes de nossas ações.  
Posicionamos, desta forma, o estudo nas diretrizes jurídicas de apoio ao 
desenvolvimento da criança e adolescente vigente no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (BRASIL, 2002) e também da legislação relacionada a permanência 
estudantil (BRASIL, 2009). 
Dentro dessa perspectiva, alunos de baixa renda que frequentam escolas privadas 
podem ter suas capacidades ampliadas, visto a relevância da educação para o 
desenvolvimento econômico e social dos sujeitos. As escolas que garantem o acolhimento 
familiar oferecem oportunidades educacionais mais amplas, pois o projeto filantrópico 
contribui para a permanência dos alunos e favorece que os alunos concluintes do ensino 
médio acessem a universidade com o apoio da base educacional recebida. 
Todavia, o aluno oriundo de família em condição socioeconômica frágil, ao se 
deparar com o ambiente escolar da instituição privada, está sujeito a uma série de 
problemáticas que podem dificultar sua integração. Podemos enumerar alguns: a) padrão 
sociocultural diferente frente aos outros alunos gerando uma condição de isolamento 
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social; b) clivagem étnico-racial, dado que na estrutura de classe brasileira, as pessoas 
oriundas das camadas médias e da elite são brancas, e essas classes populares, 
majoritariamente negras; c) um padrão de ensino nivelado a partir de um grau de 
excelência que não fazia parte da realidade do aluno de escola pública; d) dificuldade de 
acesso a material extraclasse pedido no processo de aprendizagem (como computadores 
etc.).  
Nesse sentido, a partir da problemática posta pela pesquisa de Freitas (2009), cabe 
questionar até que ponto a instituição privada com políticas de ações afirmativas está 
preparada para não reproduzir um outro tipo padrão de má-fé institucional, garantido a 
plena integração do aluno contemplado com a política de inclusão.   
O grupo de alunos bolsistas acessa o mesmo núcleo educacional que os alunos 
pagantes (sem existir qualquer diferenciação de atendimento entre os alunos). No entanto, 
faz-se necessário mensurar a qualidade da inclusão destes alunos, visto que os sujeitos 
devem ser entendidos em suas diversas necessidades e especificidades. O presente estudo 
partiu do pressuposto de que a garantia do desenvolvimento infantil não se restringe ao 
acesso à educação, mas também está relacionada a acessos culturais, de atendimento no 
campo da saúde, dos reforços e apoio familiares, dentre outros fatores.  
 
3. Objetivo 
 
O projeto possuiu o objetivo central de analisar a relação entre o ambiente social, 
o desempenho acadêmico e o status sociométrico de alunos do ensino fundamental que 
participam de um projeto afirmativo em uma instituição de ensino particular.   
 
3.1. Objetivos específicos: 
 
1. Realizar uma caracterização sociodemográfica dos alunos de um projeto 
afirmativo;  
2. Comparar os indicadores de desempenho educacional dos alunos do projeto 
afirmativo com o de alunos pagantes pareados por turma, gênero e idade. 
3.  Analisar o status sociométrico dos alunos pagantes e bolsistas, especialmente 
no que se refere à rejeição social. 
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4. Método 
 
Trata-se de um estudo quantitativo, transversal, que buscou caracterizar os alunos 
que frequentam o ensino fundamental em uma instituição de ensino que oferece bolsas 
para alunos de baixa renda e verificar se essa variável afeta o desempenho educacional e 
a interação dos alunos, medida a partir do status sociométrico deles.  
 
4.1. Aspectos Éticos 
 
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie (N. Parecer: 2.493.332 – Anexo 1). Inicialmente, foi solicitada 
a autorização para a instituição de ensino que oferece bolsas para alunos de baixa renda. 
Os responsáveis para instituição assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) – versão instituição (Anexo 2). Os responsáveis pelos alunos que 
participaram do projeto afirmativo assinaram o TCLE – versão responsáveis (Anexo 2). 
Todas as informações dos procedimentos foram apresentadas nos termos, e se necessário, 
também foi permitida a desistência de participação da pesquisa. Explicamos os objetivos 
do estudo e nos colocamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. Além disso, foi 
lido para a criança o conteúdo especificado no Termo de Assentimento (Anexos 3 e 4). A 
pesquisa foi realizada apenas se a criança fornecer o assentimento verbal. Nesse termo 
foi especificada a possibilidade de não continuar a responder as perguntas e o sigilo sobre 
as respostas fornecidas. 
A pesquisa ofereceu riscos mínimos aos participantes, tais como desconforto 
diante de algumas perguntas ou incompreensão de instruções. Os dados obtidos durante 
a pesquisa foram manejados e analisados por profissionais capacitados e o sigilo absoluto 
das informações foi garantindo, bem como do nome dos participantes e dos locais da 
coleta dos dados. Como benefício, foi esperada a compreensão das necessidades dos 
alunos bolsistas, o que deve ampliar as possibilidades de intervenção das instituições para 
incluir pessoas de baixa renda e favorecer seu desenvolvimento educacional, econômico 
e social. 
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4.2. Participantes 
 
Participaram do estudo os alunos que frequentam o 2º e 3º ano do Ensino 
Fundamental de uma escola particular com programa afirmativo para alunos bolsistas. 
Além disso participaram também os responsáveis e as professoras dos alunos bolsistas. 
Na primeira etapa foram selecionados todos os alunos do projeto afirmativo, sendo 17 
alunos do 2º ano do fundamental e 20 alunos do 3º ano do fundamental. Estes alunos que 
participam do projeto afirmativo compuseram o grupo alvo do presente estudo, que foi 
denominado “grupo projeto”. Além disso, foram sorteados 17 alunos do 2º ano e 20 
alunos do 3º ano que são alunos regulares da instituição particular. A seleção foi realizada 
em função do gênero, turma e idade, de maneira que fossem crianças pareadas por classe, 
idade e gênero com a do grupo projeto. Essas 37 crianças compuseram o “grupo controle”. 
Sendo assim, participaram da primeira etapa da pesquisa 74 alunos selecionados (37 do 
grupo projeto e 37 do grupo controle).  
Para a segunda etapa da pesquisa, foi realizada uma avaliação do status 
sociométrico dos alunos do grupo projeto e controle. Para isso, foi necessária a 
participação de pelo menos 70% dos alunos das turmas nas quais os alunos do grupo 
projeto e grupo controle estavam inseridos (conforme o critério estabelecido para a 
realização da entrevista sociométrica – COIE; DODGE, 1983). Dessa forma, 
considerando que no 2º ano a escola possui 169 alunos e no 3º ano são 162, a amostra 
total foi de 334 alunos. 
Os critérios de inclusão foram: 1) estar regularmente matriculado no 2º e 3º ano 
do Ensino Fundamental; 2) ter convivência com os colegas de turma há pelo menos dois 
meses; 3) estar presente em sala de aula na data da coleta de dados; 4) ter autorização 
assinada pelos pais ou responsáveis no TCLE do grupo bolsista e grupo pagante; 5) 
assentir com a participação na pesquisa. Foi excluída uma criança que apresentava 
deficiência intelectual indicada na ficha da escola. 
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4.3. Instrumentos 
 
4.3.1. Inventario de Recursos do Ambiente Familiar- RAF (Anexo 5) 
 
O instrumento foi elaborado em 1999 por Marturano, tendo como embasamento 
os autores Kellaghan et al. (1993), Bradley, Caldwel e Rock (1998) e Christenson (1990). 
Seu objetivo é avaliar os recursos do ambiente familiar. O inventário também pode ser 
utilizado para levantamento de condições que afetam o desempenho escolar em formato 
de entrevista semiestruturada, contendo perguntas abertas e questões fechadas. O RAF 
possui três etapas para análise: organização da rotina; interação com os pais; e presença 
de recursos no ambiente físico.  
 
4.3.2. Ficha de Dados Sociodemográficos (Anexo 6) 
 
Com intuito de levantar algumas informações breves sobre alunos e responsáveis, 
de maneira a caracterizar a amostra, foi elaborado pela pesquisadora um questionário que 
engloba dados pessoais da criança, idade, escolaridade, estado civil e situação no mercado 
de trabalho dos pais, dados sobre a moradia e situação socioeconômica familiar. 
 
4.3.3. Ficha de Desempenho Acadêmico 
 
 Foi elaborada uma ficha para as professoras avaliarem o desempenho dos alunos 
do grupo projeto e controle no que se refere a leitura, escrita e aritmética. O modelo da 
ficha é apresentado a seguir.  
 
Classifique o desempenho do aluno ____________________________ 
Leitura Escrita Aritmética 
(   ) Insuficiente (   ) Insuficiente (   ) Insuficiente 
(   ) Abaixo da média (   ) Abaixo da média (   ) Abaixo da média 
(   ) Na média (   ) Na média (   ) Na média 
(   ) Acima da média (   ) Acima da média (   ) Acima da média 
Figura 1. Ficha de avaliação do desempenho dos alunos. 
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4.3.4. Entrevista Sociométrica  
 
A entrevista sociométrica por nomeação é utilizada para mensurar a interação dos 
alunos, através de perguntas sobre o relacionamento dos alunos com seus amigos de 
turma. Inicialmente, é solicitado à criança que nomeie três amigos de sala com os quais 
gosta de brincar e as razões da escolha. Em seguida, é perguntado o nome de três amigos 
de sala que a criança não gosta de brincar e seus motivos. Ao final da entrevista as 
respostas são registradas individualmente (Anexo 7). 
No final dos registros das nomeações positivas e negativas, é utilizado cálculos de 
média por turma, sendo a média de nomeação do total da turma um parâmetro para avaliar 
os níveis de nomeação positivos e negativos. Os resultados são distribuídos em cinco 
categorias sociométricas: populares, rejeitadas, negligenciadas, controversas e medianas. 
Estes critérios foram embasados em Coie e Dodge (1982). 
 
4.4. Procedimento para coleta de dados 
 
A escola foi escolhida por promover a ação afirmativa de fornecimento de 
materiais didáticos, livros e uniformes, além da isenção de mensalidade para alunos 
provenientes de famílias com situação socioeconômica de risco. A direção da escola 
assinou o TCLE permitindo a realização do estudo (Anexo 2). Com esta permissão, foi 
verificado o mapeamento dos alunos do grupo projeto.  
Os pais dos alunos do grupo projeto foram convidados para uma reunião 
individual um membro da equipe de pesquisa. Nessa reunião eles assinaram o TCLE 
autorizando a participação do filho no estudo e foram entrevistados seguindo o roteiro do 
questionário sociodemográfico elaborado para o presente estudo e ao RAF. Essa reunião 
individual durou cerca de uma hora. 
A partir do perfil inicial levantado de turma, gênero e idade das crianças do grupo 
projeto, foram sorteados crianças-pares para o grupo controles. Os pais destas crianças 
foram convidados para autorização da participação. Com a devida autorização dos pais, 
foi realizada a avaliação do desempenho acadêmico dos alunos do grupo projeto e grupo 
controle. A avaliação foi realizada pelas professoras na Ficha de Desempenho 
Acadêmico. As professoras do 2º e 3º ano do fundamental receberam a ficha com o nome 
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e a série dos alunos do grupo projeto e controle, juntamente com a orientação de que 
deveriam avaliar a condição do aluno em leitura, escrita e aritmética com base no ano 
letivo corrente.  
Em uma segunda etapa, contamos com o auxílio da escola já realiza a pesquisa 
sociométrica para auxiliar na divisão das turmas, e após classificação das salas com 
alunos bolsistas, acompanhamos a entrevista sociométrica efetuada pela escola. A 
avaliação sociométrica foi realizada com todos os alunos das turmas selecionadas. A 
avaliação de cada turma ocorreu em um único dia, para não haver prejuízos em função de 
falta dos alunos ou de comunicação quanto ao procedimento. 
 
4.5. Procedimento para análise dos dados 
 
O RAF foi corrigido de acordo com as orientações de Marturano (1999). As 
respostas dadas à entrevista sociométrica foram computadas e foram obtidas duas 
medidas: preferência social e impacto social. Seguindo os critérios de Coie et. al. (1982), 
as crianças foram classificadas, de acordo com medidas padronizadas, em cinco 
categorias: Popular, Rejeitada, Negligenciada e Controversa. Para o presente estudo, 
obtou-se por analisar apenas os dados referentes à categoria Rejeitada, sendo ela definida 
pelos escores padronizados de preferência social menor que -1,0, nomeações positivas 
menor que 0 e nomeações negativas maior que 0. 
Foram feitas análises estatísticas descritivas para caracterizar os dois grupos 
(projeto e controle) no que se refere a variáveis sociodemográfica, desempenho 
acadêmico e status sociométrico. Além disso, foram feitas análises estatísticas 
inferenciais para verificar se havia diferença entre os grupos projeto e controle no que se 
refere às variáveis analisadas, sendo escolhido o teste t para amostra independentes para 
analisar a média obtida no que se refere ao desempenho escolar e o teste qui-quadrado de 
Pearson para analisar as variáveis categóricas: conceito acadêmico e status sociométrico. 
Todas as análises foram realizadas utilizando o software SPSS 23.0, tendo sido adotado 
o valor de 5% com nível de significância estatística.  
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5. Resultados e Discussão 
 
5.1. Perfil sociodemográfico e de Recursos do Ambiente Familiar dos 
alunos bolsistas 
 
Inicialmente, foram analisadas as informações fornecidas pelos responsáveis no 
que se refere aos dados sociodemográfico da família. Os resultados são apresentados na 
Tabela 1. 
 
Tabela 1. Caracterização dos participantes do grupo projeto. 
Perfil do Participante N (%) 
Gênero Masculino 27 (70%) 
Feminino 10 (30%) 
Idade 7 anos 19 (49%) 
8 anos 18 (51%) 
Série que cursa 2º ano 17 (46%) 
3º anos 20 (54%) 
Encaminhamento – Saúde Mental Sim 12 (32%) 
Não 25 (68%) 
 
Nota-se uma maioria de participantes do gênero masculino. O grupo ser composto 
em 70% por meninos não deve ser entendido como mero acaso. Em nossa sociedade há, 
de fato, desigualdade de gênero já na infância (PLAN, 2013). O estudo realizado por uma 
Organização Não-Governamental (ONG) em cinco estados brasileiros (incluindo a cidade 
de São Paulo) encontrou falta de estímulos para as meninas estudarem, bem como maior 
frequência de tarefas domésticas atreladas as meninas (76,8% em contraponto a apenas 
12,5% dentre os meninos). O trabalho de Plan (2013) apresenta a preocupação de que, 
nesta perspectiva, a educação das meninas se compromete por conta das tarefas 
domésticas, não sendo a mesma realidade enfrentada pelos meninos. Dessa forma, nota-
se que já na infância as meninas passam por desigualdade de gênero. Podemos hipotetizar 
que a diferença de gênero encontrada no grupo projeto do presente estudo pode estar 
associada à uma priorização da família ai trazer os filhos meninos para estudar em uma 
instituição particular filantrópica, ou uma priorização de meninos por parte da instituição 
no processo seletivo de ingresso. Trabalhos futuros devem ser realizados para aprofundar 
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a discussão da questão de gênero (PLAN, 2013), bem como para compreender a realidade 
encontrada na presente amostra. 
Um outro ponto importante a ser analisado é o alto número de encaminhamentos 
em função de questões de saúde mental encontrado na amostra do presente estudo: 32% 
dos alunos do grupo projeto. Em uma metanálise sobre a prevalência de transtornos 
mental no mundo, Polanczky et al. (2015) encontraram valores aproximados de 13,4%. 
No entanto, deve-se considerar que em populações de alto risco em função de 
vulnerabilidade social, como a do presente estudo, esses valores podem ser mais elevados 
(PAULA; DUARTE; BORDIN, 2007; VITOLO; FLEITLICH-BILYK; GOODMAN; 
BORDIN, 2005). 
 
Tabela 2. Caracterização dos pais das crianças do grupo projeto. 
 N (%) 
Perfil da Mãe   
Idade Média (DP) 37,6 (6,7) anos 
Estado Civil Casada/União Estável 26 (70%) 
Separada/Divorciada 10 (29%) 
Viúva 1 (1%) 
Escolaridade Até Ensino Fundamental 3 (8%) 
Até Ensino Médio 27 (73%) 
Superior Completo 7 (19%) 
Situação no Mercado de Trabalho Trabalho formal 16 (43%) 
Trabalho informal 6 (14%) 
Desempregada 15 (43%) 
Perfil do Pai  
Idade Média (DP) 41,9 (7,8) anos 
Estado Civil Casado/União Estável 26 (70%) 
Separado/Divorciado 6 (27%) 
Outros 5 (3%) 
Escolaridade Até Ensino Fundamental 6 (19%) 
Até Ensino Médio 21 (54%) 
Superior Completo 10 (27%) 
Situação no Mercado de Trabalho Trabalho formal 20 (54%) 
Trabalho informal 9 (22%) 
Desempregado 8 (24%) 
 
Observamos que o estado civil “casada” foi informado em maior parte das 
mulheres do grupo (70%), dado este que se repete também no grupo de pais (70%). A 
escolaridade majoritária do grupo de pais e mães foi ensino médio, com 74% e 53% dos 
participantes tendo declarado esse nível de escolaridade, respectivamente. Nota-se o alto 
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índice de desemprego no grupo feminino (43%). De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2018 (fechamento feito no mês de agosto), 13 
milhões de brasileiros estavam desempregados. Deste grupo, 51% eram mulheres. 
Considerando a taxa de ocupação, os dados do IBGE (2018) evidenciam que os homens 
somam 63,6% dos trabalhadores e as mulheres somam 44,8%. Com base nesses dados, 
percebe-se que as mulheres são mais afetadas pelo desemprego nacional (BRASIL, 
2018), dado que é corroborado pela amostra do presente estudo. 
 
Tabela 3. Tipo de Moradia dos alunos do grupo Projeto. 
  N (%) 
Tipo de Moradia Própria 10 (35%) 
 Cedida 14 (38%) 
 Alugada 10 (27%) 
Número de cômodos  2,7 (1,9) 
Número de pessoas que moram na casa  3,5 (0,8) 
Renda familiar média – per capita (em R$)  781,7 2 (410,08) 
 
Grande parte do grupo apresentou moradia cedida (38%), sendo que apenas 35% 
das famílias do grupo que recebe o benefício da instituição filantrópica possuem casa 
própria. A média de menos de três cômodos nas casas das famílias pode decorrer da 
condição de quitinetes apresentada por grande parte do grupo – 18 das 37 famílias do 
grupo projeto residem em apenas um cômodo. A média de renda familiar per capita é de 
R$880,00. Além de ser inferior aos critérios da legislação filantrópica, que é de um salário 
mínimo e meio per capta (no ano de 2018 o valor é de R$ 1431,00) (BRASIL, 2009), a 
renda apresentada nos mostra que as famílias do projeto afirmativo possuem uma 
subsistência per capita inferior ao salário mínimo brasileiro (salário mínimo em 2018 tem 
valor de R$ 954,00). 
Em uma comparação da renda familiar dos alunos bolsistas com os custos arcados 
dos responsáveis dos alunos os pagantes do ensino fundamental I da instituição de ensino 
na qual os estão matriculados, foi levantado que o valor mensal é de aproximadamente 
R$2.223,00. Além da mensalidade, as famílias investem anualmente um valor médio de 
R$1000,00 em livros didáticos, R$ 800,00 na lista de material escolar e os custos com 
uniforme no caso apenas de três camisetas, uma blusa e duas calças são R$670,00. Esses 
valores ilustram os investimentos necessários para manter um aluno na escola, sendo 
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ponto de complexidade para a família dos alunos bolsistas que não possuem o projeto de 
apoio. Dessa forma, a análise das condições socioeconômicas das famílias beneficiadas 
com o projeto afirmativo, em comparação com o poder aquisitivo estimado dos alunos 
pagantes da instituição, evidencia a disparidade dos grupos. O valor da mensalidade 
escolar do grupo pagante representa, em alguns casos, um valor superior à renda familiar 
do grupo de bolsistas, de forma que expressa uma diferença considerável entre as 
condições de sobrevivência entre os grupos. Este aspecto não pode ser ignorado na 
compreensão dos acessos que o grupo familiar pode ofertar no que se refere a condições 
de saúde, educação, cultura, segurança, habitacionais, entre outros. Estes fatores são 
protetivos para garantia do bom desenvolvimento da primeira infância (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2002). 
Na Tabela 4, apresentamos as informações repassadas sobre as atividades que os 
alunos do projeto efetuam em seu tempo livre de acordo com as respostas dos pais ao 
RAF. 
 
Tabela 4. Atividades realizadas pela criança fora da escola. 
Atividades N (%) 
Assiste TV 36 (97,3%) 
Joga videogame ou tablete 35 (94,6%) 
Lê livros, revistas, gibis 33 (89,2%) 
Ajuda em tarefas domésticas 36 (97,3%) 
 
De acordo com as respostas fornecidas pelos responsáveis, observamos que, em 
geral, os alunos do projeto afirmativo efetuam as atividades listadas na RAF durante o 
tempo livre. Assistir Tv e ajudar nas tarefas domésticas são as atividades mais 
predominantes no cotidiano das crianças do grupo projeto. 
 
Tabela 5. Atividades que os pais desenvolvem em casa com a criança. 
Atividades N (%) 
Brincar 26 (72%) 
Ler livros e revistas 25 (69%) 
Contar história 21 (58%) 
Ouvir as histórias da criança 35 (97%) 
Conversar sobre notícias, filmes, e outros programas da TV 30 (83%) 
Realizar tarefas domésticas junto com a criança 30 (83%) 
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Entre as atividades desenvolvidas dos pais com a criança, a que apresenta menor 
frequência foi a de contar histórias (58%). A autora Maturano (1999) reforça em suas 
pesquisas a importância da análise nos recursos do ambiente e também sobre a possível 
interferência da “escolaridade materna como mediadora entre uma condição financeira 
mais favorável e a disponibilização, para a criança, de recursos promotores do 
desenvolvimento”. Aqui apontamos para uma possibilidade da escolaridade e da situação 
financeira dos pais ser correlacionada com a menor frequência em contar histórias, assim 
como hipotetizado por Marturano (1999). 
Outro ponto a ser considerado a partir dos resultados encontrados se refere a baixa 
interação com os filhos encontrada em famílias com nível socioeconômico baixo. Dessa 
foram, reafirmamos as indagações da pesquisa de Silva, Nunes e Rios (2008) que 
expressa: 
“Na família cujas interações tiveram menor Sincronia, Supervisão, 
Liderança e brincadeira Conjunta em relação às outras famílias, os pais 
tinham nível socioeconômico e educacional baixo e apresentaram o 
menor número de comportamentos em interação com o filho.” (SILVA; 
NUNES; RIOS, 2008, p.8) 
 
Tabela 6 Atividades programadas que a criança realiza regularmente. 
Atividades programadas que a criança realiza regularmente N (%) 
Pratica esportes 13 (36%) 
Instrumento musical 3 (8%) 
Atividade artesanal 6 (16%) 
Frequenta núcleo municipal do bairro 6 (16%) 
Faz inglês ou outra língua 5 (13%) 
Frequenta algum programa de atividades para crianças 2 (5%) 
 
Os resultados apresentados na Tabela 6 evidenciam uma baixa frequência de 
atividades programadas realizadas pelas crianças do grupo projeto fora da escola. Nota-
se, por exemplo, que apenas três crianças tocam um instrumento musical (8%) e que 
apenas cinco fazem aula de algum idioma (13%). A frequência desse tipo de atividade é 
bem inferior às atividades regulares realizadas em casa (ver Tabela 4). Tais resultados 
podem refletir a falta de acesso destas famílias à atividades extracurriculares e ao lazer, o 
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que faz com que a escola se configure como o único espaço de convívio social da criança. 
Podem refletir, também, a configuração da rotina diária destes alunos é, provavelmente, 
muito diferente da rotina dos alunos pagantes da mesma instituição que, tradicionalmente, 
frequentam diversas atividades extracurriculares. Novos estudos, com avaliação das 
atividades realizadas pelos pares pagantes dos alunos bolsistas do programa afirmativo, 
permitirão uma comparação mais direta das oportunidades experienciadas por ambos os 
grupos.  
 
 
Tabela 7. Recursos do Ambiente físico. 
Recursos do Ambiente físico N (%) 
Uma cama só para ele 24 (66%) 
Brinquedos de andar Ex.: bicicleta, patins 28 (77%) 
Instrumentos musicais (de brinquedo) 22 (61%) 
Brinquedo de raciocínio lógico 29 (80%) 
Videogames, tablets, computadores 31 (86%) 
Bola, pipa, carrinho de rolimã, bola de gude 27 (75%) 
 
Em relação aos recursos do ambiente físico observamos a perspectiva de acesso a 
bens e consumo (pelos índices altos em videogames e brinquedos de raciocínio lógico), 
porém é importante apontar que 44% das crianças do grupo projeto não possuem uma 
cama, este dado pode estar atrelado as dificuldades no espaço da moradia (18 famílias do 
grupo habitam em quitinetes, vide Tabela 3) e também as dificuldades socioeconômicas 
familiares. De acordo com o estudo de Kohara (2009) existe uma tendência em crianças 
de famílias com um nível socioeconômico baixo de evadir das escolas para trabalhar e 
contribuir com a renda familiar.  
 
5.2.  Comparação do desempenho educacional do aluno bolsista com o 
de seus pares pagantes 
 
O desempenho educacional dos alunos bolsistas – Grupo Projeto – e de seus pares 
pagantes – Grupo Controle – foi avaliado a partir da resposta das professoras à ficha de 
desempenho. A professora principal da sala de aula de cada um dos alunos indicou uma 
nota de 0 a 3 para a habilidade do participante em leitura, escrita e a aritmética. Os 
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resultados médios dos alunos do grupo projeto e grupo controle são apresentados na 
Tabela 8. 
 
 
Tabela 8. Comparação do desempenho dos alunos do grupo projeto e grupo controle. 
 Grupo Projeto –  
M (DP) 
Grupo Controle –  
M (DP) 
T p 
Leitura 1,78 (0,63) 2,30 (0,52) -3,826 0,000 
Escrita 1,78 (0,75) 2,27 (0,51) -3,265 0,002 
Aritmética 1,86 (0,75) 2,30 (0,52) -2,879 0,005 
 
Como pode ser observado na Tabela 8, os alunos do grupo Projeto obtiveram, em 
média, pior desempenho em todas as áreas avaliadas em comparação com os alunos do 
grupo Controle. Essa diferença é estatisticamente significativa (p<0,05). Podemos partir 
de dois pressupostos para analisar este resultado. O primeiro dialoga com as pesquisas de 
Menezes (2006) que apontam grandes diferenças de alunos das escolas públicas (que 
apresentam menores índices de aprendizagem) em comparação aos alunos de escolas 
privadas, este pode ser decorrente da condição educacional da escola anterior do aluno 
bolsista do grupo Projeto, que em grande probabilidade era a escola pública. (MENEZES, 
2006). O segundo ponto deve ser de levarmos em consideração que acessar uma escola 
particular não altera as condições socioeconômicas familiares. O investimento 
institucional no projeto é para que, em longo prazo, esse processo seja um facilitador de 
melhoria de emprego e renda para as crianças que tiveram acesso a uma educação mais 
qualificada. No entanto, no momento presente, a condição socioeconômica baixa pode 
fragilizar o processo de aquisição de conhecimentos, o que é corroborado pela notas mais 
baixas atribuídas pelas professoras aos alunos do grupo Projeto estar abaixo dos alunos 
do grupo Controle, que são pagante na mesma instituição de ensino (MATURANO, 1999; 
SILVA et al. 2008; KOHARA, 2009). 
O autor Kohara (2009) nos alerta para a condição de que a ampliação do ingresso 
de crianças nas escolas aumentam os discursos sobre igualdade de todos 
(desconsiderando os diversos fatores ambientais, sociais e culturais envolvidos no 
desenvolvimento infantil), de forma que abre a possibilidade de culpabilização da criança 
em relação ao seu baixo rendimento. A análise do desempenho educacional precisa ser 
condicionada as características do grupo Projeto de forma ampla, a entender a situação 
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familiar, a renda familiar, as condições de moradia e de reprodução da cultura. O autor 
reforça “Não é possível existir sentimento de dignidade naqueles que se sentem inferiores 
e, também, não há forças de resistências naqueles que se sentem culpados.” (KOHARA, 
2009, p. 91). 
Analisou-se também a distribuição dos conceitos indicados pelas professoras. 
Esses resultados são apresentados na Tabela 9. 
 
Tabela 9 Conceitos indicados pelas professoras.  
 Grupo 
Projeto 
Grupo 
Controle 
Chi-
quadrado 
P 
Leitura Insuficiente 2 (5,4%) 0 (0,0%) 
12,891 0,005 
Abaixo da média 6 (16,2%) 1 (2,7%) 
Na média 27 (73%) 24 (64,9%) 
Acima da média 2 (5,4%) 12 (32,4%) 
Escrita Insuficiente 4 (10,8%) 0 (0,0%) 
9,648 0,022 
Abaixo da média 3 (8,1%) 1 (2,7%) 
Na média 27 (73,0%) 25 (67,6%) 
Acima da média 3 (8,1%) 11 (29,7%) 
Aritmética Insuficiente 3 (8,1%) 0 (0,0%) 
7,703 0,053 
Abaixo da média 4 (10,8%) 1 (2,7%) 
Na média 25 (67,6%) 24 (64,9%) 
Acima da média 5 (13,5%) 12 (32,4%) 
 
A análise da distribuição dos conceitos de Leitura atribuídos aos alunos evidencia 
uma maior frequência de conceito “Insuficiente” e “Abaixo da Média” dentre os 
participantes do grupo Projeto e uma maior frequência do conceito “Acima da Média” 
dentre os participantes do grupo Controle. Essa diferença na distribuição é 
estatisticamente significativa, com p=0,005. Com relação à escrita, também encontramos 
diferenças significativas na distribuição dos conceitos, com mais crianças do grupo 
Projeto recebendo a nota “Insuficiente” e mais crianças do grupo “Controle” recebendo 
o conceito “Acima da Média” (p=0,022). Ainda que a diferença na distribuição dos 
conceitos em Aritmética não tenha sido significativa do ponto de vista estatístico, a 
análise das frequências evidencia o mesmo padrão de distribuição. 
Dessa forma, a soma dos resultados apresentados nas Tabelas 8 e 9 evidenciam 
que há diferença no rendimento acadêmico das crianças que frequentam a escola 
particular usufruindo de bolsa filantrópica em comparação com seus pares pagantes 
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quando consideramos a avaliação realizada pelas professoras das turmas. As crianças do 
grupo Projeto apresentam o rendimento inferior à de seus colegas de turma, o que pode 
ser reflexo tanto de dificuldades anteriores, quanto da baixa estimulação e acesso a 
atividades extracurriculares, ambos evidenciados na análise do perfil sociodemográfico 
dos alunos do presente estudo. 
Outro ponto se refere aos alunos que estão na média, aproximadamente mais de 
70% do grupo consegue acompanhar as atividades, e desta forma alcança a garantia de 
uma educação de qualidade. Esse grupo fortalece a perspectiva de que as condições 
socioeconômicas quando insuficientes causam obstáculos no desenvolvimento humano, 
mas, ao acessar as mesmas condições que alunos com renda alta os alunos apresentam 
desempenho compatível, e quanto mais estimulados e permanentes neste espaço, 
ampliamos as condições da aprendizagem e repertório social deste aluno.  Esses 
resultados nos levam a refletir sobre a necessidade de um maior acompanhamento 
acadêmico e de estimulação curricular e extracurricular para que os alunos de inclusão 
social possam acompanhar os seus pares em sala de aula e obter alto desempenho na 
instituição, favorecendo, dessa forma, a efetividade do projeto em contribuir para que as 
crianças acessem novas condições culturais e sociais no futuro. 
 
5.3. Análise do status sociométrico – Rejeição Social – dos alunos 
bolsistas e pagantes 
 
A escola onde o estudo foi realizado anualmente aplica a entrevista sociométrica 
com intuito de qualificar as relações entre os alunos na sala de aula. Acompanhamos este 
processo com as salas que possuíam alunos bolsistas e participantes do projeto afirmativo, 
ou seja, o grupo projeto. Acompanhamos a orientadora educacional em seu processo de 
aplicação da entrevista sociométrica e contamos com a autorização institucional.Os 
resultados obtidos pelos alunos dos grupos Projeto e pelos alunos pagantes da instituição 
no que se refere a Rejeição Social, são apresentados na Tabela 10. 
Tabela 10. Resultados Sociométrica – Análise da Rejeição dos alunos pagantes e do grupo 
Projeto. 
 Pagantes 
(N=298) 
Projeto 
(N=36) 
X2 p 
Rejeição Social 45 (15,1%) 5 (13,9%) 0,037 0,540 
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Em relação ao resultado do sociométrico sobre a rejeição 15,1% dos pagantes 
obtiveram status sociométrico rejeitado, enquanto que 13,9% dos alunos do projeto 
tiveram o mesmo status. A análise da distribuição, utilizando o teste qui-quadrado de 
Pearson, evidenciou que não há diferença estatisticamente significativa entre os dois 
grupos no que se refere à rejeição (p=0,540). Dessa forma, o status social de rejeição não 
parece estar associado com a condição de ser um aluno bolsista, mas sim com outras 
variáveis não estudadas no presente trabalho. 
Este resultado indica a relevância de ações de permanência realizadas na 
instituição, uma vez que garantida os materiais, livros e uniformes, a condição material 
necessária para o cotidiano escolar visualmente, parece conceder a equidade para os 
alunos de realidades econômicas tão distintas. No presente estudo, não foi verificado 
quem foram os alunos que indicaram a preferência ou rejeição social dos alunos bolsistas. 
Trabalhos futuros devem aprofundar nessa questão para verificar como é construída a 
rede social na instituição para confirmar que são outras variáveis que afetam o status 
sociométrico do aluno. Trabalhos futuros também devem focar nos motivos elencados 
para a indicação de preferência ou rejeição social, na medida em que variáveis de 
composição familiar, de não acesso à bens de consumo ou outras questões referentes à 
vulnerabilidade social podem aparecer nos casos de rejeição aos alunos bolsistas, ainda 
que a taxa de rejeição deles seja semelhante aos dos pagantes.  
De qualquer forma, ainda que a taxa de rejeição nos dois grupos seja semelhante, 
não podemos desconsiderar a realidade complexa destes alunos bolsistas, que vão para 
além do espaço escolar. Projetos de permanência devem fortalecem os alunos e reduzir 
situações de discriminação e estigma social. Ações de permanência estão previstas por lei 
(Lei 12.101) e devem ser ampliadas e fomentadas para outros setores e espaços para 
garantir a diminuição da pobreza social a partir da educação. Essas questões devem ser 
trabalhadas na instituição estudada no presente estudo, de forma que o índice de 
desempenho educacional dos alunos bolsistas, abaixo dos alunos pagantes (vide Tabela 
8), sejam equilibrado e reduzido ao longo do tempo de permanência na mesma realidade 
escolar. Há esperança da real inclusão dessas crianças, especialmente considerado que 
háintegração e troca entre os alunos de ambas condições, sem apresentar rejeição entre 
pares em função da realidade social a qual pertencem (MATURANO, 1999; SILVA et al. 
2008). 
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6. Considerações  Finais 
 
O presente estudo buscou analisar a relação entre o ambiente social, o desempenho 
acadêmico e o status sociométrico de alunos do ensino fundamental que participam de 
um projeto afirmativo em uma instituição de ensino particular. Esta investigação 
apresenta sua relevância uma vez que o desenvolvimento infantil esta atrelado a diversos 
fatores que podem fragilizar ou potencializar o processo de aquisição de conhecimentos, 
desenvolvimento e as interações sociais. 
No que se refere às ao ambiente social, destacamos as condições socioeconômicas 
através da caracterização familiar. Percebemos um índice relevante de desemprego entre 
os responsáveis dos alunos do grupo projeto. Além disso, mesmo nos casos em que os 
responsáveis trabalham, a média da renda mensal familiar per capita é de 
aproximadamente R$ 780,00 (sendo a mensalidade escolar para alunos pagantes no valor 
de aproximadamente R$2.223,00). Assim o projeto afirmativo garante o acesso e a 
permanência de alunos com baixas condições socioeconômicas a educação qualificada 
como previsto nas legislações nacionais como a Lei de Diretrizes e Bases da educação e 
também ao Estatuto da Criança e do adolescente. 
No fator desempenho educacional os alunos do grupo projeto apresentam um 
desempenho abaixo em aproximadamente 20% dos alunos do grupo projeto em 
comparação ao grupo pagante. Este fator pode estar atrelado às condições 
socioeconômicas dos alunos do grupo projeto, que podem exemplificar um fator de 
interferência no desenvolvimento infantil. De acordo com a literatura a situação de renda 
familiar pode ser atrelada a condições de saúde e nutrição que impactam na primeira 
infância e estes são fortemente interligados as condições familiares.  
Da mesma forma mais de 70% do grupo projeto apresentou o desempenho 
educacional na média. Este ponto apresenta a importância da inclusão, da preocupação 
com o bom desenvolvimento da primeira infância e com a importante pauta de uma 
educação de qualidade para todos. Os alunos do grupo projeto sem o apoio das bolsas e 
ações afirmativas poderiam ter sua aprendizagem fragilizada por dificuldade de acesso, 
permanência e qualidade de ensino.  
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As condições envolvidas no desenvolvimento e também na aprendizagem estão 
relacionadas com fatores ambientais, familiares e também de acesso. O acesso a escola 
em si não pode ser responsabilizado pelo pleno desempenho da criança, mas sim um 
conjunto de fatores atrelados a condições econômicas, de acesso aos serviços públicos, a 
questões de moradia e questões familiares. De forma que é preciso um esforço por meio 
de políticas públicas e serviços de atendimento em oferecer um atendimento integrado 
entre os setores de saúde, educação, assistência social, entre outros, em busca de ampliar 
os fatores protetivos para o desenvolvimento infantil. 
 
Os resultados do teste sociométrico, no que se refere a rejeição, demonstram que, 
de certa forma, um acerto do projeto de permanência, uma vez que a taxa de rejeição dos 
alunos do grupo pagantes e do grupo projeto são semelhantes. A garantia de acesso e 
permanência se efetiva por não apresentar discriminação entre grupos distintos em 
condições socioeconômicas e algumas vezes culturais. A promoção de valores de 
solidariedade, de integração e contra a descriminação é parte desse esforço, assim como 
a busca por atividades pedagógicas que incluam e estimulem a cooperação. Outro fator 
fundamental é buscar um trabalho pedagógico com os pais. Em várias experiências 
escolares de ações afirmativas não é raro os pais serem um fator de estigma social 
combatendo as políticas afirmativas verbalizando uma série de sensos comuns contra 
crianças de outras camadas socioeconômicas (FREITAS, 2009).  
O estudo não deve ser encerrado nesta dissertação de modo que devemos expandir 
as ações afirmativas e de permanência junto à projetos sociais, bem como de ampliar 
debates teóricos sobre as interferências do ambiente e das condições sociais no 
desenvolvimento infantil. 
Através da literatura sobre desenvolvimento infantil a pesquisa visa fortalecer a 
preocupação com a primeira infância, além de e ampliar as discussões sobre os fatores de 
interferência ambientais, através da ratificação sobre a importância dos acessos e da 
garantia do desenvolvimento saudável das crianças. 
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Anexo 1 – Termo  de Consentimento Livre e Esclarecido – Instituição de Ensino 
 
Prezados (as) Senhores (as), 
 
Venho, por meio desta, apresentar e convidá-los (as) a participar do projeto de 
pesquisa intitulado “Relação de fatores ambientais e sociais e o desempenho escolar 
de alunos bolsistas”, desenvolvido pela Assistente Social Patrícia de Melo Batista, sob 
minha orientação, como requisito para obtenção do título de mestre em Distúrbios do 
Desenvolvimento pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.  
Este trabalho tem como objetivo central de analisar a relação entre o ambiente 
social, o desempenho acadêmico e o status Sóciométrico de alunos do ensino fundamental 
que participam de um projeto afirmativo em uma instituição de ensino particular.   
Para que o objetivo seja contemplado, os responsáveis pelas crianças que 
frequentam a instituição de ensino sob sua direção e que estão na faixa etária contemplada 
no estudo serão convidadas a responder três instrumentos de avaliação: 1) questionário 
sócio demográfico; 2) o Inventario De Recursos Do Ambiente Familiar - RAF. Além 
disso, as crianças irão responder ao Teste de Desempenho Escolar (TDE) e a Entrevista 
Sociométrica durante o período de aulas regulares.  
A pesquisa oferece riscos mínimos aos participantes, tais como desconforto diante 
de algumas perguntas ou incompreensão de instruções. Os dados obtidos durante a 
pesquisa serão manejados e analisados por profissionais capacitados e o sigilo absoluto 
das informações será garantindo, bem como do nome dos participantes e dos locais da 
coleta dos dados. Como benefício, é esperada a compreensão das necessidades dos alunos 
bolsistas, o que deve ampliar as possibilidades de intervenção das instituições para incluir 
pessoas de baixa renda e favorecer seu desenvolvimento econômico e social. Espera-se 
também que este projeto reforce a importância do ambiente familiar para a estimulação 
cognitiva e comportamental necessárias na dinâmica escolar. 
A participação será voluntária e apenas aqueles que aceitarem concluir o trabalho 
serão incluídos na amostra. Em qualquer etapa do estudo os participantes terão acesso a 
Pesquisadora Responsável para o esclarecimento de eventuais dúvidas e terão o direito 
de retirar a permissão para participar do estudo, sem qualquer penalidade ou prejuízo. Ao 
final do trabalho, os responsáveis e os professores receberão uma devolutiva sobre as 
facilidades e dificuldades encontradas durante a avalição.  
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Se houver alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos éticos da pesquisa, é 
possível entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie (Rua da Consolação, 896 – Ed. João Calvino).  
Por favor, caso esteja de acordo com estes termos, assine o consentimento abaixo. 
Uma cópia deste documento ficará com a instituição e outra com as pesquisadoras. 
Atenciosamente, 
 
_______________________________ _________________________________ 
Patrícia de Melo Batista 
E-mail: patricia.batista@mackenzie.br 
Telefone: 11 2114-8778 
Orientadora: Profa. Dra. Marina M. da 
Rocha 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua da Consolação, 930 – Prédio 28 
E-mail: marina.rocha@mackenzie.br 
 
Declaro que li e entendi os objetivos deste estudo e que as dúvidas que tive foram 
esclarecidas pelo Pesquisador Responsável. Estou ciente que a participação é voluntária, 
e que, a qualquer momento tenho o direito de obter outros esclarecimentos sobre a 
pesquisa e de retirar a permissão para participar da mesma, sem qualquer penalidade ou 
prejuízo. 
 
Nome do (a) Diretor (a) da Instituição de 
Ensino:____________________________________ 
 
Assinatura do (a) Diretor (a) da Instituição de 
Ensino:________________________________ 
 
Local e Data: ______________________________ 
 
Declaro que expliquei ao Responsável pelo Participante de Pesquisa os procedimentos a 
serem realizados neste estudo e a possibilidade sem qualquer penalidade ou prejuízo, 
assim como esclareci as dúvidas apresentadas. 
 
São Paulo, ______ de ___________________ 20_____. 
Pesquisador responsável (nome e assinatura): __________________________________ 
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Anexo 2 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - Pais ou Responsáveis pelo 
Participante de Pesquisa 
 
Gostaríamos de convidá-lo a participar do projeto de pesquisa “Relação de 
fatores ambientais e sociais e o desempenho escolar de alunos bolsistas”, 
desenvolvido pela Assistente Social Patrícia de Melo Batista, sob orientação da Profa. 
Dra. Marina Monzani da Rocha, como requisito para obtenção do título de mestre em 
Distúrbios do Desenvolvimento pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.  
Este trabalho tem como objetivo central de analisar a relação entre o ambiente 
social, o desempenho acadêmico e o status Sóciométrico de alunos do ensino fundamental 
que participam de um projeto afirmativo em uma instituição de ensino particular. Para 
que o objetivo seja contemplado, os responsáveis pelas crianças que frequentam a 
instituição de ensino sob sua direção e que estão na faixa etária contemplada no estudo 
serão convidadas a responder três instrumentos de avaliação: 1) questionário sócio 
demográfico; o Inventario De Recursos Do Ambiente Familiar - RAF. Além disso, as 
professoras serão consultadas sobre o desempenho escolar dos alunos participantes da 
pesquisa. 
Espera-se que este projeto reforce a importância do ambiente familiar para a 
estimulação cognitiva e comportamental necessárias na dinâmica escolar, é possível 
apontar os impactos no nível do desenvolvimento infantil relacionado às questões 
socioeconômicas da família, que se expressam nos acessos ofertados as crianças e 
também na base das relações no ambiente escolar, verificar desta forma os fatores 
protetivos existentes, além de traçar estratégias de qualificar os responsáveis, visando os 
impactos nos alunos. Ao final do trabalho, os responsáveis e os professores receberão 
uma devolutiva sobre as facilidades e dificuldades encontradas durante a avalição.  
A participação será voluntária e apenas aqueles que aceitarem concluir o trabalho 
serão incluídos na amostra. Os dados obtidos serão usados por profissionais sérios, que 
vão manter o sigilo sobre as respostas individuais e sobre o local de coleta de dados. Em 
qualquer etapa do estudo os participantes terão acesso a Pesquisadora Responsável para 
o esclarecimento de eventuais dúvidas e terão o direito de retirar a permissão para 
participar do estudo, sem qualquer penalidade ou prejuízo.  
Se houver alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos éticos da pesquisa, é 
possível entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie (Rua da Consolação, 896 – Ed. João Calvino).  
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Por favor, caso esteja de acordo com estes termos, assine o consentimento abaixo. 
Uma cópia deste documento ficará com o responsável pelo participante da pesquisa e 
outra com as pesquisadoras. 
 
 
Declaro que li e entendi os objetivos deste estudo e que as dúvidas que tive foram 
esclarecidas pelo Pesquisador Responsável. Estou ciente que a participação é voluntária, 
e que, a qualquer momento tenho o direito de obter outros esclarecimentos sobre a 
pesquisa e de retirar a permissão para participar da mesma, sem qualquer penalidade ou 
prejuízo. 
 
Nome do Responsável pelo Participante de 
Pesquisa:_________________________________ 
 
Assinatura do Responsável pelo Participante de 
Pesquisa:_____________________________ 
 
Local e Data: ___________________________________ 
 
 
Declaro que expliquei à instituição de ensino os procedimentos a serem realizados neste 
estudo e a possibilidade sem qualquer penalidade ou prejuízo, assim como esclareci as 
dúvidas apresentadas. 
 
 
São Paulo, ______ de ___________________ de 20_____. 
 
 
 
_______________________________ _________________________________ 
Patrícia de Melo Batista 
E-mail: patricia.batista@mackenzie.br 
Telefone: 11 2114-8778 
Orientadora: Profa. Dra. Marina M. da 
Rocha 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua da Consolação, 930 – Prédio 28 
E-mail: marina.rocha@mackenzie.br 
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Anexo 3 – Termo de Assentimento - Participante de Pesquisa  
(Grupo Projeto e Grupo Controle) 
 
 
Eu quero te convidar para participar do meu trabalho da faculdade que chama 
“Relação de fatores ambientais e sociais e o desempenho escolar de alunos bolsistas”, 
Eu sou Assistente Social Patrícia de Melo Batista e estou fazendo mestrado na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, sob orientação da Profa. Dra. Marina Monzani da 
Rocha.  
Nós vamos fazer duas atividades. Primeiro, a sua professora vai fazer um ditado 
para você anotar as palavras e uma provinha de matemática. Você não precisa se 
preocupar, isso não vai valer para nota da escola e eu não vou contar para ninguém o 
resultado. É só para eu saber o que você já aprendeu e o que você ainda vai aprender. 
Depois você vai ler um texto para mim. 
A segunda atividade é uma entrevista sobre você e os amigos da sua sala aqui da 
escola. Essas perguntas fazem parte de um trabalho sobre as relações de amizades na 
escola.  
Se você quiser participar do meu trabalho, você só precisa responder as provinhas 
e as perguntas. Se você não quiser responder, não tem problema nenhum. É só você me 
falar e eu vou te levar de volta para a sala. Mesmo se você achar que quer responder, mas 
depois mudar de ideia, não vai ter problema. Eu não vou contar para ninguém o que você 
falar para mim, nem vou falar para os outros que você participou. Eu vou juntar as 
respostas de todas as crianças da sala para ver o que as crianças já aprenderam na escola 
e como são as amizades das crianças. O nome das crianças e da escola não vai ser falado 
para as outras pessoas. 
Se você quer participar, escreva o seu nome na linha abaixo: 
 
 
 
Declaro que expliquei ao Participante de Pesquisa os procedimentos a serem realizados 
neste estudo e a possibilidade sem qualquer penalidade ou prejuízo, assim como esclareci 
as dúvidas apresentadas. Após as explicações, recebi o assentimento verbal e escrito das 
crianças para a realização da pesquisa. 
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São Paulo, ______ de ___________________ de 20_____. 
 
 
 
_______________________________ _________________________________ 
Patrícia de Melo Batista 
E-mail: patricia.batista@mackenzie.br 
Telefone: 11 2114-8778 
Orientadora: Profa. Dra. Marina M. da Rocha 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua da Consolação, 930 – Prédio 28 
E-mail: marina.rocha@mackenzie.br 
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Anexo 4 – Termo de Assentimento - Participante de Pesquisa - (Apenas Entrevista 
Sociométrica) 
 
Eu quero te convidar para participar do meu trabalho da faculdade que chama 
“Relação de fatores ambientais e sociais e o desempenho escolar de alunos bolsistas”, 
Eu sou Assistente Social Patrícia de Melo Batista e estou fazendo mestrado na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, sob orientação da Profa. Dra. Marina Monzani da 
Rocha.  
Nós vamos fazer entrevista sobre você e os amigos da sua sala aqui da escola. 
Essas perguntas fazem parte de um trabalho sobre as relações de amizades na escola.  
Se você quiser participar do meu trabalho, você só precisa responder as perguntas. 
Se você não quiser responder, não tem problema nenhum. É só você me falar e eu vou te 
levar de volta para a sala. Mesmo se você achar que quer responder, mas depois mudar 
de ideia, não vai ter problema. Eu não vou contar para ninguém o que você falar para 
mim, nem vou falar para os outros que você participou. Eu vou juntar as respostas de 
todas as crianças da sala para ver como são as amizades das crianças. O nome das crianças 
e da escola não vai ser falado para as outras pessoas. 
Se você quer participar, escreva o seu nome na linha abaixo: 
 
 
Declaro que expliquei ao Participante de Pesquisa os procedimentos a serem realizados 
neste estudo e a possibilidade sem qualquer penalidade ou prejuízo, assim como esclareci 
as dúvidas apresentadas. Após as explicações, recebi o assentimento verbal e escrito das 
crianças para a realização da pesquisa. 
 
São Paulo, ______ de ___________________ de 20_____. 
 
 
_______________________________ _________________________________ 
Patrícia de Melo Batista 
E-mail: patricia.batista@mackenzie.br 
Telefone: 11 2114-8778 
Orientadora: Profa. Dra. Marina M. da Rocha 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Rua da Consolação, 930 – Prédio 28 
E-mail: marina.rocha@mackenzie.br 
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Anexo 5 - Inventario de Recursos do Ambiente Familiar- RAF 
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Anexo 6 - Ficha de Dados Sociodemográficos 
 
I. Dados da criança Identificação (para uso do projeto): 
1. Nome 2. Gênero  □ Masculino □ Feminino 
3. Data de Nascimento 4. Idade: 
5a. Nos últimos 6 meses, você levou seu filho em algum 
profissional de saúde mental (Ex: Psicólogo, Psiquiatra, 
Psicopedagogo, Fonoaudiólogo, Terapeuta Ocupacional 
etc.)? 
□ Sim □ Não 5b. Se sim, qual? 
 
II. Dados da mãe (ou responsável) – Se não for a mãe, indicar tipo de relação: 
1. Nome 2. Idade 
3. Estado civil 
□ Casada ou com 
companheiro(a) 
□ Separada □ Solteira □ Viúva 
4. 
Escolarida
de 
□ Analfabeta  □ Fundamental II incompleto □ Médio completo  
□ Fundamental I incompleto □ Fundamental completo □ Superior incompleto 
□ Fundamental I completo □ Médio incompleto □ Superior completo 
5. Situação 
no mercado 
de 
trabalho: 
□ Emprego fixo 
remunerado 
(carteira assinada) 
□ Emprego fixo 
remunerado (sem 
carteira assinada) 
□ 
Autônoma 
□  
Do lar 
□ 
Desempreg. 
□ Aposentada 
ou 
Pensionista 
6. Profissão 7. Jornada de trabalho semanal:                      horas 
 
III. Dados do pai (ou responsável) – Se não for o pai, indicar tipo de relação: 
1. Nome 2. Idade 
3. Estado 
civil 
□ Casado ou com companheira(o) □ Separado □ Solteiro □ Viúvo 
4. 
Escolarida
de 
□ Analfabeto □ Fundamental II incompleto □ Médio completo  
□ Fundamental I incompleto □ Fundamental completo □ Superior incompleto 
□ Fundamental I completo □ Médio incompleto □ Superior completo 
5. Situação 
no mercado 
de trabalho: 
□ Emprego fixo 
remunerado 
(carteira assinada) 
□ Emprego fixo 
remunerado (sem 
carteira assinada) 
□ 
Autônomo 
□  
Do lar 
□ 
Desempreg. 
□ 
Aposentado 
ou 
Pensionista 
6. Profissão 
7. Jornada de trabalho semanal:             
horas 
 
IV. Moradia 
1. Tipo □ Própria □ Cedida □ Alugada 2. Nº de cômodos: 
3. Nº de pessoas que moram na casa 4. Renda familiar aproximada: R$ 
62 
 
Anexo 7 - Entrevista Sociométrica 
 
 
Aluno Entrevistado Com quem gosta de brincar Observações Com quem não gosta de brincar Observações
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
1 1
2 2
3 3
Entrevista Sociométrica
